
 

EXMA.SRA.DRA.JUIZA DE DIREITO DA 2ª. VARA CÍVEL DA COMARCA DE 
GUARAPUAVA/PR. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MARCO AURÉLIO PELLIZZARI LOPES, Administrador Judicial da Massa 
Falida de GVA Indústria e Comércio S/A e Outras ( São Bento 
Administradora e Participações Ltda e Indústria Madeirit S/A, com 
escritório na Rua Leonardo Coblinski, 2401, Bairro Boqueirão, 
Guarapuava/Pr, vem diante de Vossa Excelência com o devido respeito  e 
acatamento nos autos de nº 0008811-88.2007-8.16.0031, 
respeitosamente vem diante de Vossa Excelência com o devido respeito e 
acatamento para expor e requerer o que se segue: 

Atendendo ao r.despacho prolatado no evento 216.1, ressalta-se o 
seguinte: 

Quanto ao arrendamento das unidades á empresa Gran Comp Insumos e 
Compensados Ltda – ME: 
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É certo que este Administrador relatou com referência ao contrato de 
arrendamento com a empresa supra mencionada, que consoante 
informações obtidas da Arrendatária e, por conta de parte da Unidade 
fabril se encontrar interditada pelo Ministério Público do Trabalho, além 
da queda de produção, aumento de energia elétrica, encargos, etc, 
postulou a Arrendatária inicialmente a redução do valor do arrendamento. 

O Juízo entendeu que antes de apreciação do assunto – inclusive eventual 
designação de audiência -, fosse o Administrador intimado para esclarecer 
se as razões do novo pedido são as mesmas daquele anteriormente 
formulados. 

Informa-se que parcialmente são as mesmas, porém um fato novo surgiu. 
O Ministério Público do Trabalho notificou a Arrendatária no sentido de 
adaptar todas as máquinas da empresa, para afastar riscos de eventuais 
acidentes de trabalho, no que implica em dispêndio de novos recursos, os 
quais a Arrendatária alega não ter condições de cumprir, o que implica 
ainda mais nas dificuldades financeiras da manutenção do arrendamento. 

Rememorando:  

Á fim de analisar  as postulações da Gran Comp Insumos e Compensados 
ME, o Administrador passa a fazer os seguintes esclarecimentos: 

Em 23 de março de 2015 a empresa Gran Comp, comunicou este 
Administrador que recebeu uma “Notificação de Interdição” de parte da 
Unidade Fabril na qual é Arrendatária da Massa Falida, informando ainda 
que estava elaborando um Plano de Ajustamento de todos os maquinários 
utilizados na fabricação de compensados. 

No dia 07 de maio de 2015, a Gran Comp Insumos e Compensados ME 
Ltda apresentou a este Administrador as medidas que tomou para 
solucionar problemas detectados pelo Ministério do Trabalho e Emprego, 
em vistoria realizadas aos 12.02.2015, ocasião em que ficou constatado 
que alguns equipamentos que compõem o setor de acabamentos de 
chapas e compensados deverão receber adequações conforme determina 
a NR-12, relatando ainda que teria que adequar os equipamentos 
conforme o Auto de Interdição de n.350117.2015.02.13-1 do Min.do 
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Trabalho e Emprego. Nesta ocasião disse que o projeto seria com a 
supervisão do Eng.Sergio Augusto Onofre, analisado pelo M.E.T. e por ele 
aprovado. 

No dia 04 de fevereiro de 2016, novamente a Gran Compo Insumos e 
Compensados Ltda ME, informou novamente ao Administrador da 
necessidade de adequação de toda a unidade fabril, rogando que fosse 
levado ao conhecimento do Poder Judiciário a real situação. 

Nesse documento relatada que no ano de 2015 atravessou um períido 
muito turbulento pois teve parte da unidade fabril interditada pelo TEM, 
setor de acabamento, visto que neste setor ocorreu um acidente com 
vítima fatal. 

Diz que desde então deixou de produzir as chapas de compensado 
devidamente acabadas, que é sua fonte de comercialização e receita, 
porquanto o setor foi interditado, procurando no período desenvolver um 
produto sem acabamento visando cumprir suas obrigações perante os 
fornecedores, e, alegando que não teve contudo, o resultado esperado. 

Exatamente nesse período o Administrador levou o fato ao conhecimento 
do Juízo e relatando novas dificuldades, inclusive relatando que teve um 
valor de aproximadamente 350 mil reais para adequar as máquinas que 
foram interditadas, porém além disso necessitada fazer adequações nas 
demais máquinas utilizadas na fabricação de chapas de compensado. 
Afirma que já elaborou todos os projetos da máquinas que necessitam ser 
enquadradas na NR12, porém não possuí condições de adequá-las no 
prazo fornecido pela Procuradoria do Trabalho, haja vista que necessita 
investir aproximadamente mais 400 mil reais. 

Por tais fundamentos, solicitou então ao Administrador nova proposta de 
arrendamento pelo valor de R$ 17 mil reais/mensais possibilitando com 
isso efetuar as adequações necessárias nos demais equipamentos 
conforme foi determinado pelo MPT, além de comprometer-se ao 
pagamento dos meses em atraso com as devidas correções, por meio de 
um plano a ser apresentado. 
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Junta-se ainda uma Ata de Audiência ralizada no dia 09 de junho de 2016 
entre a Gran Comp Insumos e Compensados Ltda – ME e o MPT 
representado pela Procuradora Dra.Cibelle Costa de Farias. 

Por fim, no mês de agosto de 2016, foi concedido novo prazo pelo MPT 
haja vista o pedido de redução do valor dos alugueres pela Arrendatária. 

Por conseguinte, a questão passa a ser crucial, na medida em que a 
Arrendatária não está conseguindo arcar com os pagamentos do valor do 
arrendamento, gerando de qualquer maneira um crédito futuro á Massa 
Falida. 

De qualquer maneira, entende este Administrador ser imprescindível e 
com a devida urgência a designação da audiência para tentar-se resolver 
esse embrógio apresentado, inclusive com a participação do Ministério 
Público e do Comitê de Credores. Seria nessa audiência que poder-se-ia 
conciliar com a Arrendatária o valor do arrendamento, projeção para 
pagamento dos arrendamentos vencidos, ou mesmo, se for o caso, 
rescindir-se amigavelmente o contrato, tudo levando em consideração o 
benefício da Massa Falida, como prioridade. 

Realização do ativo: 

O Parecer do Ministério Público no item 5 de fs.12.458 (mov.1460), foi no 
sentido de que se “cobrasse” o Síndico quanto ás providências pendentes 
para, o mais rápido possível realizar o ativo. 

No item 7 do despacho de Vossa Excelência, foi deferida a pretensão do 
Ministério Público. 

É certo que dentre as atribuições do Administrador – sob a fiscalização do 
Juiz e do Comitê de Credores -, compete dentre outros deveres contratar 
avaliadores, de preferência oficiais, mediante autorização judicial para 
avaliação dos bens e na sequência, “praticar os atos necessários á 
realização do ativo e ao pagamento dos credores”, tudo conforme reza o 
art.22,inciso III alíneas “h” e “i” da Lei de Falências. 
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O Professor FÁBIO ULHOA COELHO na obra “Comentários á Lei de 
Falências e de recuperação de empresas”, Ed.Saraiva, pgs.113 e ss., ensina 
com muita propriedade: 

 

“Competência do administrador judicial na falência: 

“.....Sua missão consiste em procurar maximizar o resultado da realização 
do ativo. Quanto mais dinheiro ingressar na conta da massa falida em 
função da cobrança dos devedores e venda dos bens do falido, maiores 
serão os recursos disponíveis para o pagamento dos credores. Esse 
objetivo – otimização dos recursos da massa – norteia a atuação do 
administrador judicial e, portanto, também a avaliação do seu 
desempenho”. 

 

Pois bem, como visto para a apuração do ativo, necessário se faz sejam os 
bens avaliados e alienados em hasta pública. O Administrador já informou 
nos autos que não possuí conhecimento técnico para proceder a avaliação 
dos bens, razão pelo qual o Juízo por sua vez nomeou pessoa 
especializada (Vínculo Avaliações e Perícias, na pessoa do Engenheiro 
Alexandre Raitani Beltrami) para tal mister. O Engenheiro nomeado, por 
sua vez antes de promover a proposta de honorários para tal serviço, 
solicitou ao Juízo a relação dos bens a serem avaliados. 

Neste mesmo despacho do mov.216.1, Vossa Excelência, já determinou 
que fossem encaminhados ao Perito a(s) relações dos bens a serem 
avaliados, conforme se vê do item 8 do despacho de Vossa Excelência, 
mov. 216.1. 

Ressalte-se portanto, que não há como o Administrador apurar os ativos 
sem que venda por meio judicial os bens pertencentes á Massa Falida, e, 
não se pode falar em venda, sem prévia avaliação dos bens. 

Portanto necessários se fazem as seguintes providências – ainda 
pendentes -, para apuração do ativo: 

a) Que o Perito aceite o encargo; 
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b) Que apresente oportunamente o laudo de avaliação; 
c) Que as partes se manifestem sobre a avaliação e,  
d) Por fim que seja nomeado Leiloeiro, indicando-se desde logo 

SIMON LEILÕES para a realização da venda judicial, tudo mediante 
determinação do Juízo, evidentemente. 
 

Evidentemente que a Massa Falida estará á disposição do Avaliador para 
viabilizar o quanto antes possível a avaliação de todos os bens 
pertencentes á Massa Falida, com isso, e dando sequência ao que 
determina a Lei de Falências, proceder-se á venda judicial dos bens e com 
isso apurar-se os ativos, possibilitando o pagamento aos Credores. 

 

Venda antecipada de veículos: 

 

A Massa Falida possuí diversos veículos que se encontram depositados na 
Unidade localizada na Rua Leonardo Coblinski, 2401, Boqueirão, quais 
entende o Administrador possam ser alienados o quanto antes possível, 
dada a manutenção que se tem para conservá-los, grande parte desses 
veículos se encontram num barracão já antigo e com problemas de 
telhado, implicando em gastos da Massa Falida para sua manutenção, em 
decorrência das intempéries, especialmente granizo, chuvas torrenciais, 
etc. 

Por tais fundamentos, entende-se possível fazer uma avaliação separada 
desses bens, o que pode ser realizado pelo mesmo Perito já nomeado pelo 
Juízo, ou se caso for, até mesmo pelo Avaliador Judicial, coma urgência 
devida e se for o caso, acompanhamento do Comitê de Credores e do 
Administrador. 

Uma vez avaliados esses bens, poderão ser vendidos por meio de hasta 
pública, liberando-se a Massa Falida de mais despesas quanto a  
conservação desses veículos. 

PROJUDI - Processo: 0008811-88.2007.8.16.0031 - Ref. mov. 219.1

14/11/2016: JUNTADA DE PETIÇÃO DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE. Arq: Petição. Assinado por: MARCO AURELIO PELLIZZARI LOPES

Página 6



Salvo melhor juízo, entende o Administrador que se trata de uma 
avaliação simples, porquanto os veículos deverão ser avaliados por preço 
de mercado, o que possibilita o início da apuração dos ativos. 

 

Do Pedido: 

 

Pelo exposto é a presente para requerer como efetivamente REQUER: 

 

a) Dada a necessidade da audiência entre a Massa Falida, o Comitê de 
Credores e o Ministério Público, entende-se imprescindível e de 
urgência a sua realização, para fins de estabelecimento de novo 
valor do arrendamento ou mesmo se for o caso a rescisão amigável; 
 

b) No que tange á apuração do ativo, entende-se premente que sejam 
encaminhados pelo Cartório a relação dos bens das sociedades 
empresárias, á fim de que o mesmo apresente sua proposta de 
honorários possibilitando as respectivas avaliações judiciais para 
que se possa alienar os bens oportunamente por meio de venda 
judicial, indicando desde logo o Administrador a empresa SIMON 
LEILÕES da cidade de Pato Branco. 
 

c) Independentemente do requerimento do item “b” acima, postula 
um desmembramento da avaliação quer seja por meio do Perito 
nomeado ou pelo Avaliador Judicial, á fim de que sejam avaliados os 
veículos pertencentes á Massa Falida, todos os quais se encontram 
na Unidade Fabril á Rua Leonardo Coblinski , 2401 Boqueirão,nesta 
Cidade, com isso implicando em menos despesas á Massa Falida 
para as manutenções dos mesmos e início da apuração do ativo. 
 
É o que se requer. 
 
Nestes Termos 
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Pede Deferimento 
 
Guarapuava em 10 de novembro de 2016  
 
 
Marco Aurélio Pellizzari Lopes 
Advogado         OAB 10028/PR 
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